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RELATORA                   : Consª. Amarilis Simões Serra Sério.
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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Dirigente Regional de Ensino de Osasco encaminha a este Conselho o Relatório e Portaria/Diretoria de Ensino da Região referente à instalação de classes do curso do Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade Normal de Nível Médio, vinculada ao Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional de São Paulo (IESDE), atual IADE – Instituto Avançado de Desenvolvimento Educacional de São Paulo.

O IADE está sediado na Avenida Conceição, 1506, Vila Maria – Indaiatuba, São Paulo, e de acordo com a Resolução SE nº 38, de 07-03-2002, teve aprovado seu Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade Normal em Nível Médio, para ser ministrado ao pessoal em exercício nas unidades de educação infantil, em conjunto com as Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação do Estado de São Paulo.

Foram instaladas as seguintes turmas no município de Osasco:

1) Turma 226 – junto à EMEF Benedito Weschenfeder, à Rua Tocantins, s/nº, Jd. Piratininga, Osasco.

2) Turmas 228 e 230, junto à EMEF José Martiniano de Alencar, situada à Rua João de Deus, 382, Jd. Ipê, Osasco.

3) Turmas 224 e 270, junto à EMEF Prof. João Larizatti, à Av. Hildebrando de Lima, 980, Vila Quitaúna, Osasco.

4) Turma 251, junto ao Colégio Universitário, Rua Nelson Camargo, 379, Jd. Agu, Osasco.

Em 24-04-2006, o IADE (ex-IESDE) em nome da UNDIME (União dos Dirigentes Municipais de Educação) protocolou junto à Diretoria de Ensino da Região de Osasco a documentação referente às turmas acima mencionadas, para fins de supervisão, acompanhamento e avaliação, tal como prevê o artigo 3º da Resolução SE nº 38/02 sobre o assunto. A Dirigente Regional expediu Portaria designando uma Comissão de Supervisores para proceder à análise da documentação e vistoria das instalações e equipamentos.

No Parecer da Comissão de Supervisores datado de 02-08-2006, às fls. 126, consta que “foram contempladas (...) as exigências constantes no artigo 3º da Resolução SE nº 38/2002, quanto à documentação encaminhada a esta Diretoria de Ensino”.

Cumpre observar que a Diretoria de Ensino da Região de Osasco, por equívoco, interpreta o processo de acompanhamento da instalação das turmas do Programa Especial de Formação Inicial em Serviço do IADE, à luz das regras da Deliberação CEE nº 06/99, que fixa normas para autorização de instalação de classes descentralizadas. Em função disso, a Comissão ressalta ter constatado que o prazo de funcionamento do Programa, nos termos da Deliberação CEE nº 06/99, que regulamenta o funcionamento dos projetos de Classes Descentralizadas, havia expirado “em 09-03-2006”. E que de acordo com o § 1º do artigo 3º da mesma Deliberação, o Programa teria que submeter-se “a novo pedido e análise de relatório”, a fim de obter prorrogação.

Ainda, com base na Deliberação acima, a Comissão solicitou documento do IADE comprovando que havia obtido a prorrogação de funcionamento do referido Programa. Prossegue a Comissão informando que, “em resposta, o IADE entendeu que o início das atividades das classes descentralizadas em Osasco deu-se em prazo hábil, uma vez que o calendário prevê início das turmas nos dias 06, 07 e 27-02-2006. (...) No entanto, entende esta Comissão que a prorrogação faz-se necessária para legitimar o ato legal de autorização do Curso em questão, cujas turmas encontram-se em pleno funcionamento. Neste sentido, constatamos que o interessado providenciou solicitação de prorrogação do prazo previsto na Deliberação CEE nº 06/99, obtendo do Conselho Estadual de Educação parecer favorável conforme consta no Parecer CEE nº 127, de 06-04-2006. (...) A anterioridade do início das atividades (06-07-2006 e 27-07-2006), em relação ao encaminhamento de informações de instalação das classes ora pleiteadas nesta Diretoria de Ensino (25-04-06), constitui matéria de questionamento por parte desta Comissão. No entanto, para o não prejuízo dos alunos envolvidos, entende esta Comissão que tendo o início do Curso ocorrido dentro do prazo estabelecido pela Resolução SE 38/02, garante-se o ato legal para a instalação das classes em Osasco, entendimento este ratificado pela Resolução SE nº 38, de 21 de junho de 2006, publicada no DOE de 22-06-06” (fls. 127).

A Comissão concluiu seu Parecer manifestando-se favorável à instalação das “classes descentralizadas” (sic). A Dirigente Regional, em Portaria às fls. 129, acolheu a manifestação da Comissão e autorizou o pedido. 

1.2 APRECIAÇÃO

É importante ressaltar que o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade Normal em Nível Médio, ministrado pelo IADE, não se rege pela Deliberação CEE nº 06/99, que fixa normas para autorização de Classes Descentralizadas. 

O Programa do IADE tem como fundamento legal o Parecer CEE nº 26/02, a Resolução SE nº 38, de 07-03-2002 e a Resolução SE nº 38, de 21-06-2002, editadas em função dos seguintes dispositivos da Lei Federal nº 9394/96:

 “Artigo 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.”

“Artigo 87 – É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

§ 4º - Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço”.
Respondendo a um questionamento da UNDIME sobre a formação em serviço, o Parecer CEE nº 26/02 dispôs que “os municípios que desejarem poderão encaminhar ao órgão próprio do seu sistema, à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ou ao CEE nos demais casos, proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço.”.
A seguir, com base no Parecer acima, a Resolução SEE nº 38/02 de 07-03-2002 estabeleceu no artigo 1º: “Fica aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade em nível médio, a ser ministrado e certificado em conjunto pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação e pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional do Brasil – IESDE de São Paulo.

Parágrafo único - O Programa de que trata o caput deste artigo poderá funcionar no máximo por um período de 4 anos e terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil”. 

O prazo de quatro anos esgotou-se em 07-03-2006, e no Parecer CEE nº 127/2006, este Conselho assim se manifestou:

“2.1 A prorrogação do prazo, estabelecido no Parecer CEE nº 26/02, poderá ser autorizada por ato da Secretaria Estadual da Educação, para atender professores em efetivo exercício na data da publicação da Resolução SEE n° 38/2002, ou seja, 07-03-2002.

2.2 Caso ocorra a prorrogação solicitada, as atividades de formação em serviço encerrar-se-ão, no máximo, até 23-12-2007, data em que estará concluída a vigência da Década da Educação.”

A seguir, a Resolução SE nº 38, de 21 de junho de 2006, fixou o referido prazo em 31-12-2006, tendo assegurado no artigo 2º:

“Ficam assegurados os direitos dos alunos que na data de publicação desta resolução já estejam matriculados ou realizando o curso previsto no Programa Especial de Formação Inicial em Serviço conforme Resolução SE nº 38/2002”.

Convém, ainda, citar os seguintes dispositivos da Resolução acima:

“Artigo 1º - Fica aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal em nível médio, a ser ministrado e certificado em conjunto pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação e pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional do Brasil- IESDE de São Paulo, nos termos do contido no Processo SE nº 396/2002, bem como na presente resolução

Parágrafo Único - O Programa de que trata o caput deste artigo poderá funcionar no máximo por um período de 4 anos e terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil

Artigo 2º- A responsabilidade pela contratação da instituição responsável pelo desenvolvimento do curso normal através do referido Programa Especial é de competência exclusiva dos municípios interessados, conforme convênio estabelecido entre a UNDIME/SP e o IESDE/SP, e documentação constante no Processo SE nº 396/2002.

Parágrafo Único - A Secretaria da Educação, atendendo sugestão encaminhada pelo Conselho Estadual de Educação, contida no Parecer CEE nº 26/2002, que embasa as decisões ora adotadas, colocará à disposição da UNDIME/SP, sempre que possível, a estrutura existente nas escolas estaduais, nas regiões onde houver necessidade, objetivando viabilizar o desenvolvimento do referido Programa.

Artigo 3º - Cabe exclusivamente à UNDIME/SP, representada pelos Dirigentes Municipais de Educação da região de uma mesma área de jurisdição de uma Diretoria de Ensino:

I - encaminhar informações sobre a instalação de classe, acompanhada de cópia da proposta pedagógica do IESDE/SP e da informação CENP contida no Processo SE nº 396/2002, bem como da relação inicial dos alunos inscritos para o curso, com respectivo RG, endereço da sede de exercício de cada aluno e data de início do curso;

Artigo 5º - Compete à Secretaria da Educação, através de suas Diretorias de Ensino:

I - disponibilizar, sempre que for possível, salas nas escolas estaduais mais próximas da clientela a ser atendida pelo Programa;

II - observar as orientações da CENP, contidas no Processo SE nº 396/2002, de forma a agilizar os procedimentos que viabilizem a implementação do Programa e garantam a competente supervisão, acompanhamento e avaliação do desenvolvimento qualitativo do curso;

III - viabilizar o acesso dos alunos aos estágios supervisionados ou em atividades previstas como prática de formação quando estas forem realizadas em unidades escolares de ensino fundamental da rede estadual;

IV - manter estreita colaboração com os municípios participantes do Programa, de forma a zelar pela qualidade do ensino oferecido”.
No presente caso, o encaminhamento da documentação à Diretoria de Ensino, previsto no artigo 3º, inciso I, da Resolução SE nº 38/02, relativo às turmas do Programa Especial de formação em serviço, na modalidade Normal de nível médio, em Osasco, foi protocolado na Diretoria de Ensino em 26-04-2006. A Portaria Diretoria de Ensino de autorização de classes descentralizadas nos termos da Deliberação CEE nº 06/99 foi publicada no DOE em 10-08-06 (fls. 129). As turmas, segundo informa a Supervisão de Ensino, já haviam iniciado o Curso nos dias 06, 07 e 27-02-06, tendo este fato sido objeto de questionamento por parte da Comissão de Supervisores responsável pelo processo de autorização das turmas. Entretanto, afirma a Comissão que, tendo em vista o “não prejuízo aos alunos” que iniciaram estudos dentro do prazo estipulado pela Resolução SE nº 38/02, e considerando-se o Artigo 2º da Resolução SE nº 38/06 acima transcrito, a Comissão de Supervisores optou por garantir o ato legal para a instalação das turmas. Informa, ainda, que os requisitos para instalação das turmas foram todos contemplados.

Observa-se, em síntese:

- O caso é tratado pela Diretoria de Ensino como um projeto de classes descentralizadas nos termos da Deliberação CEE nº 06/99, o que constitui um equívoco. Com relação às classes descentralizadas é importante que se tenha como referência a Indicação CEE nº 08/99, que embasa a Deliberação CEE nº 06/99 e esclarece o conceito de classe descentralizada.

- A Resolução SE nº 38/02, que aprovou o Programa Especial de Formação em Serviço, na modalidade Normal de Nível Médio do IADE (ex - IESDE) e que teve como objetivo formar pessoal já em exercício na educação infantil, não prevê que a instalação do curso seja autorizada pela Diretoria de Ensino. No artigo 1º, a SE aprova o Programa. O artigo 2º prevê que a responsabilidade pela contratação do Programa é dos municípios, em convênio com a UNDIME e IADE (ex-IESDE). O artigo 3º dispõe que cabe à UNDIME encaminhar informações sobre a instalação das classes e data de início do curso à Diretoria de Ensino, para fins de supervisão, acompanhamento e avaliação. O artigo 4º estabelece que cabe ao IADE disponibilizar informações às Diretorias de Ensino sobre a implementação do Programa. No artigo 5º, constam as competências da Secretaria da Educação, através das DEs, que incluem acompanhamento, supervisão e avaliação.

- Os procedimentos da Resolução SE nº 38/02 acima, foram todos observados, conforme informação dos Supervisores de Ensino. O início do curso se enquadra no prazo estipulado pela Resolução SE nº 38/06, estando preservados os direitos dos alunos à conclusão do curso, desde que obedecidas as demais exigências legais.

2. CONCLUSÃO

Analisadas as informações constantes dos autos e, por se tratar de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço na modalidade Normal de Nível Médio, deve a Diretoria de Ensino da Região  de Osasco adotar as providências necessárias nos termos da Resolução SE nº 38/02 e tornar sem efeito a Portaria de autorização de classes descentralizadas publicada no DOE em 10-08-06. 

São Paulo, 30 de Outubro de 2006.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

                   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 01 novembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino e Sonia Teresinha de Sousa Penin declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de novembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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